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Resumo (no mínimo 500 e no máximo 1.000 caracteres)
Xxxxx

O processo de  inclusão da educação indígena nas políticas públicas educacionais do país é um dos maiores desafios nas demandas dos povos originários. Apesar de alguns avanços,  iniciativas e projetos implementados no passado, muitas reivindicações ainda precisam ser atendidas. Pensar a educação indígena a partir da perspectiva da educação integral, não está atrelada ao tempo que os pequenos curumins passam na escola, normalmente padronizada pela sociedade não indígena, mas sim, o que a educação dos povos originários têm a contribuir com os nossos modelos ultrapassados de educação. Este estudo tem como objetivo, pensar a educação indígena , a partir da inventividade, pelas margens, perspectivando modos outros de produzir e fazer educação. É pelas margens, pelas brechas, e no meio polêmico dos estudos da cognição que a formação inventiva é expressada. Ela emergente da ligação problematizada entre as políticas de cognição existentes na própria formação e as redes de conhecimento. Conceitualmente, as políticas de cognição buscam evidenciar que o problema do conhecer não se esgota na sua definição teórica ou no debate acerca dos modelos que se utiliza para seu entendimento. O problema do conhecer envolve uma posição em relação ao mundo e a si mesmo, uma atitude, um movimento, um ethos.
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Resumo Expandido (mínimo de 8.000 caracteres e um máximo de 12.000 caracteres, com espaços – incluindo tabelas e notas de rodapé ​e referências

         Iniciar um texto com o título “Educação integral indígena: possibilidades iventivas  para adiar o fim do mundo”, nos denota evidenciar alguns conceitos, caminhos teóricos e metodológicos escolhidos para caminhar por entre as margens, pela busca de uma posição ética, estética e política diferenciada dos processos até então impostos. 
        Quando falamos em Educação Integral, normalmente confundimos com alguns conceitos, principalmente em relação ao tempo. Segundo os estudos da pesquisadora Ana Cavaliere (2007), foram identificados quatro concepções de escola de tempo integral existentes no cenário da educação pública brasileira: assistencialista, autoritária, democrática e a concepção multissetorial de educação integral.
       A primeira visão elencada pela autora, é a cunho assistencialista, de acordo com a referida autora, considera que a escola de tempo integral deve cuidar e proteger os desprivilegiados, substituindo, assim, a função da família. Percebemos que nesta visão, a escola deve “[...] suprir deficiências gerais da formação dos alunos; uma escola que substitui a família e onde o mais relevante não é o conhecimento e sim a ocupação do tempo e a socialização primária [...]” (p. 1028).
     Já na segunda concepção, a descrita como autoritária, a escola de tempo integral é vista como instituição de prevenção ao crime, pois considera que crianças e adolescentes, ao estarem em tempo integral nas escolas, estarão mais protegidos da violência das ruas. Essa concepção se assemelha com o objetivo dos antigos reformatórios. A partir desta  lógica, a preocupação não é a formação do sujeito, mas, a ocupação do tempo do aluno em atividades no contraturno, o que demonstra uma proposta convergente com a lógica do mercado, opressora e segregadora.
       A terceira concepção, democrática, considera o tempo integral como meio para “[...] proporcionar uma educação mais efetiva do ponto de vista cultural, com o aprofundamento dos conhecimentos, do espírito crítico e das vivências democráticas” (p. 1029). Nessa concepção, a escola funcionaria como uma ferramenta para a emancipação dos sujeitos.
      Por última, a concepção multissetorial de educação integral considera que o tempo integral não precisa estar centralizado em uma instituição escolar, pois a educação pode e deve se fazer também fora da escola, não sendo, assim, necessária a estruturação de uma escola de horário integral. Tal concepção sinaliza que as estruturas de Estado, ao trabalharem de forma isolada, “[...] seriam incapazes de garantir uma educação para o mundo contemporâneo e a ação diversificada, de preferência de setores não-governamentais, é que poderia dar conta de uma educação de qualidade” (p. 1029).
     Cabe destacar, ainda, que, nos últimos anos, se acumulou no Brasil algumas experiências que materializaram o conceito de educação em tempo integral. Nesse contexto, temos o Decreto nº 6.253/2007, que dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação Básica (FUNDEB). O documento assim define a educação em tempo integral:

Para os fins deste Decreto, considera-se educação básica em tempo integral a jornada escolar com duração igual ou superior a sete horas diárias, durante todo o período letivo, compreendendo o tempo total que um mesmo aluno permanece na escola ou em atividades escolares, observado o disposto no art. 20 deste Decreto (BRASIL, 2007a, art. 4º).

      Diante dessa definição, entendemos que a educação em tempo integral significa a extensão do tempo escolar de quatro para sete ou mais horas diárias de atividades escolares oferecidas ao aluno, inserindo ou não novas disciplinas no currículo escolar.
      Pensar uma educação indígena integral, nos faz compreender que a educação não indígena é muito pautada por um espaço físico delimitado, entre quatro paredes, um quadro e um professor, que reproduz a cidade, enquanto para as sociedades indígenas a educação ocorre de maneira integral, todo espaço é educativo, toda conversa é conhecimento, todo mundo ensina, todo mundo aprende, o coletivo é a integralidade indígena, ancestral. Tudo é educativo: a roda de conversa no final da noite, a dança, o canto, a reza, as plantas medicinais e para alimentação
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